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Lei Ordinária n° : 11122 	Data : 29/05/2015 

Classificações : Campanhas/Divulgação, Divulgação de Serviços e Benefícios / Informativos, Leis Publicadas pela 
Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucional idade 

Ementa : Dispõe sobre a divulgação dos custos referentes a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas da 
Administração Pública Direta e Indireta. 

LEI N° 11.122, DE 29 DE MAIO DE 2015 
	 ADIN 	 ADIN 	  
(Julgada improcedente a ADIN n°2157032-15.2015.8.26.0000)  
	 ADIN 	

Dispõe sobre a divulgação dos custos referentes a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas da Administração Pública Direta e Indireta. 

Projeto de Lei n° 122/2013, de autoria do Vereador Jessé Loures de Moraes 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 

C decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas da Administração Pública 
Direta e Indireta, referida no art. 37, § 1° da Constituição Federal, realizada diretamente ou por meio da 
contratação de terceiros, por quaisquer meios de comunicação ou de expressão artística, deverá 
mencionar o valor total de seu custo ao erário e o número da presente Lei. 

§ 1° No caso de publicidade impressa, além da menção do valor total de seu custo ao erário e do 
número desta Lei, deverá ser mencionada também a quantidade de exemplares ou de inserções. 

§ 2° A obrigatoriedade prevista no "caput" deste artigo não se aplica: 

I - à comunicação oficial derivada de Lei expressa, tal como a publicação de leis, atos administrativos, 
editais, compras e serviços contratados. 

Art. 2° A menção a que se refere o art. 1° desta Lei deverá respeitar as seguintes normas: 

I - ser publicada, no mínimo, com corpo 10 (dez) e fonte Anal, Times New Rornan ou Verdana, de 
C modo a possibilitar a perfeita compreensão do público; 

II - em caso de mensagem radiofônica, tal menção deverá ser clara e objetiva, de modo a propiciar a 
perfeita compreensão do público. No caso de veiculação em rádio, a menção deverá ocorrer sempre ao 
final da comunicação, e, no caso de veiculação de forma televisionada, deverá constar na parte inferior 
da imagem ou texto, de forma legível e clara, durante toda a duração da mesma. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 29 de maio de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.brisitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2157032-15.2015.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE, 
REVOGADA A LIMINAR. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que 
integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores JOSÉ 
RENATO NALINI (Presidente), XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, 
EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOL1, JOÃO CARLOS SALETTI, 
LUIZ AMBRA, FRANCISCO CASCONT, RENATO SARTORELLT, PAULO 
DIMAS MASCARETTI, ARANTES THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, 
ANTONIO CARLOS VILLEN, ADEMIR BENEDITO, LUIZ ANTONIO DE 
GODOY, NEVES AMORIM, BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, 
SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI E EROS PICELI. 

São Paulo, 21 de outubro de 2015. 

GUERRIERI REZENDE 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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Comarca São Paulo 
Requerente: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 
Requerido: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

Fmenta: 

"I — Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei 

C, 	
Municipal de Sorocaba n°. 11.122, de 29 de maio de 2015, 
que 'dispõe sobre a sobre a divulgação dos custos referentes 
à publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas da Administração Pública Direta e Indireta'. 
li — Diploma que não padece de vicio de iniciativa_ Matéria 
não reservada ao Chefe do Poder Executivo. Exegese do 
art. 24, §2°, da Constituição Estadual, aplicável aos 
Municípios por força do disposto no art. 144 da mesma 
Carta. Admissivel a iniciativa legislativa em matéria de 
transparência administrativa, consistente na obrigação de 
publicidade de dados de serviços públicos. A norma local 
versou sobre tema de interesse geral da população. 
III — A lei não cria novos encargos geradores de despesas 
imprevistas, já que a publicidade oficial e a propaganda 
governamental são existentes. A divulgação oficial de 
informações é dever primitivo na Constituição de 1988. 
IV — Ação improcedente, cassada a liminar". 

VOTO 40.424 

1. Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

formulada pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Sorocaba, 

impugnando a Lei Municipal n°. 11.122, de 29 de maio de 2015, 

promulgada pela Câmara Municipal de Sorocaba. Referida legislação 

dispõe 'sobre a divulgação dos custos referentes à publicidade de atos, 

programas, obras, serviços e campanhas da Administração Pública 

Direta e Indireta'. 

Direta de Inconstitucional idade n°2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 
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São Paulo 

A parte demandante, em apertada síntese, alega 

inconstitucionalidade, pois a legislação impugnada ofende o princípio 

constitucional do pacto federativo (invasão da competência legislativa 

da União — art. 22, IV e XXIX, da CF). Assevera, portanto, violação aos 

artigos 1° e 144 da Constituição Estadual. 

Deferida a medida liminar (fls. 208). 

A Fazenda Pública Estadual, por intermédio do 

Procurador Geral do Estado, afirmou que o comando legal atacado trata 

de matéria exclusivamente local e deixou de defender a norma 

impugnada, por lhe faltar interesse (fls. 218/220). 

Citada, a Câmara Municipal de Sorocaba, 

representada por seu Presidente, apresentou suas informações e 

defendeu a validade da norma (fls. 222/228). 

A d. Procuradoria Geral de Justiça opinou pela 

procedência da ação (fls. 231/240) e vieram os autos conclusos para 

julgamento. 

2. A ação não comporta acolhimento. 

A Lei municipal n° 11.122 de 29 de maio de 2015, 

do Município de Sorocaba dispõe: 

"Artigo 1° - A publicidade de atos, programas, obras, 

Direta de Inconstitucionalidade n°2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 3 
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serviços e campanhas da Administração Pública Direta 

e Indireta, referida no art. 37, ssÇ 1° da Constituição 

Federal, realizada diretamente ou por meio da 

contratação de terceiros, por quaisquer meios de 

comunicação ou de expressão artística, deverá 

mencionar o valor total de seu custo ao erário e o 

número da presente Lei. 

§ 1° No caso de publicidade impressa, além da menção 

do valor total de seu custo ao erário e do número desta 

Lei, deverá ser mencionada também a quantidade de 

exemplares ou de inserções. 

§ 2° A obrigatoriedade prevista no "caput" deste artigo 

não se aplica: 

I - à comunicação oficial derivada de Lei expressa, tal 

como a publicação de leis, atos administrativos, editais, 

compras e serviços contratados. 

Art. 2° A menção a que se refere o art. 1° desta Lei 

deverá respeitar as seguintes normas: 

1- ser publicada, no mínimo, com corpo 10 (dez) e fonte 

Anal, Times New Roman ou Verdana, de modo a 

possibilitar a perfeita compreensão do público; 

II - em caso de mensagem radiofônica, tal menção 

deverá ser clara e objetiva, de modo a propiciar a 

perfeita compreensão do público. No caso de veiculaçã o 

em rádio, a menção deverá ocorrer sempre ao final da 

comunicação, e, no caso de veiculaçã o de forma 

Direta de Inconstitucionalidade n°2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 4 
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televisionada, deverá constar na parte inferior da 

imagem ou texto, de forma legível e clara, durante toda 

a duração da mesma. 

Art. 3 0  As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação." 

3. De início, registre-se que a matéria tratada na lei 

hostilizada não é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. 

Da análise do teor do artigo 24, §2°, IN. 1 a 6, da Constituição do 

Estado de São Paulo, aplicável aos Municípios por força do disposto no 

artigo 144 da mesma Constituição, verifica-se que "A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 

Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos 

casos 	previstos 	nesta 	Constituição" 	(caput), 	competindo 

exclusivamente "ao Governador do Estado a iniciativa das leis que 

disponham sobre: 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 

remuneração; 

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; 

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União; 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 5 
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4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 

bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros 

públicos." (parágrafo 2°). 

Como 	se 	vê, 	a 	matéria 	tratada 	na 	Lei 	n°  

11.122/2015, do Município de Sorocaba, não se enquadra em nenhuma  

das hipóteses supra, portanto, não se insere dentre aquelas reservadas 

exclusivamente à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

4. In casu, a lei local versou sobre temas de 

interesse geral da população, consistente nas informações relativas à 

publicidade de aios, programas, obras, 	serviços e campanhas da  

Administração Pública Direta e Indireta, sem qualquer relação com 

matéria estritamente administrativa. Cuida a lei da concretização do  

princípio da transparência, previsto no art. 37 da Constituição Federal e 

art. 	111 	da 	Constituição 	Estadual 	conhecido 	por 	princípio 	da  

publicidade, um dos princípios básicos da Administração Pública.  

5. De outra banda, a lei em comento não cria  

aumento de despesas, já que a publicidade oficial e a propaganda 

governamental são existentes, não sendo agravadas com a inserção de 

dados no sítio eletrônico do Poder Público. A divulgação oficial de 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 6 
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informações é dever primitivo na Constituição de 1988. 

Outrossim, a Municipalidade de Sorocaba já conta 

com página própria na rede mundial de computadores, a qual requer 

permanente atualização e manutenção, serviços para os quais 

certamente funcionários já foram designados. 

A determinação de inserção de novos dados, na 

forma definida na legislação impugnada, não representa qualquer 

incremento nos gastos do município e nem tampouco altera as 

atribuições funcionais dos servidores envolvidos. 

6. Com  base em tais fundamentos, não tendo a Lei 

Municipal n° 11.122/2015, do Município de Sorocaba afrontado a 

Carta Bandeirante, julga-se improcedente a ação, revogada a 

liminar. 

GUERRIERI REZENDE 

Des. Relator 
CCy 
10.15 

Direta de Inconstitucionalidade n°2157032-15.2015.8.26.0000 -Voto n° 	 7 


